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PROPOSTA DE LEI Nº 1/XVII/1.ª 

 

Alteração à Lei nº 37/81, de 3 de outubro na sua redação atual, que aprova 

a Lei da Nacionalidade 

 

A Assembleia da República, através da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de parecer sobre a Proposta 

de Lei nº 1 XVI 1.ª da autoria do Governo. 

Procede-se à análise do diploma, adotando a informação para esse efeito 

elaborada pela Senhora Procuradora da República, Dra. Sara Sobral, assessora do 

Procurador-Geral da República. 

 

I. Enquadramento – objeto da proposta de Lei 

I.I Contextualização do Projeto de Lei segundo a sua exposição de motivos 

A exposição de motivos desta iniciativa legislativa justifica a sua apresentação, com 

base em profusos considerandos que justificam e clarificam o sentido das opções 

políticas que o diploma pretende consagrar, destacando-se: 

- O enquadramento da cidadania na Constituição da República Portuguesa como 

direito fundamental pessoal; 

- A conformação com o direito Internacional, designadamente, a obrigação dos 

Estados de evitarem que da dissonância entre os respetivos regimes de 

nacionalidade resultem situações de apatridia (artigo 15º da Declaração Universal dos 

Direitos do Homem); 

- A conformação com o direito da União Europeia e o conceito de cidadania europeia 

(artigo 20.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e artigos 39º e 40º 
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da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia) o qual incorpora uma 

dimensão substantiva do vínculo jurídico da nacionalidade, que é retratado de forma 

impressiva como uma «relação específica de solidariedade, lealdade e reciprocidade dos 

direitos e deveres entre o Estado e seus cidadãos». 

- A matriz do modelo português de nacionalidade que decorre da previsão da Lei nº 

37/81, de 3 de outubro, na sua redação inicial, que assenta nos seguintes 

pressupostos: 

a) Atribuição da nacionalidade originária, ope legis ou mediante declaração, 

combinando o sangue, o solo e uma regra de eliminação da apatridia; 

b) Aquisição da nacionalidade por efeito da lei e da vontade, abrangendo as 

conexões da filiação, do casamento e da adoção; 

c) Aquisição da nacionalidade por naturalização, baseada no preenchimento 

de um conjunto de cinco requisitos (em parte dispensáveis): maioridade, 

residência de seis anos, conhecimento da língua, idoneidade civil e moral; 

capacidade para reger a sua pessoa e assegurar a sua subsistência; 

d) Admissibilidade genérica das duplas nacionalidades — decorrente da 

ausência de necessidade de abdicação da nacionalidade prévia do adquirente 

da nacionalidade portuguesa; 

e) Perda da nacionalidade apenas por renúncia expressa, existindo outra 

nacionalidade. 

- Em contraponto, aponta as alterações introduzidas no diploma a partir da Lei 

Orgânica nº 2/2006, de 17 de abril, que operaram uma reforma mais abrangente do 

sistema com a redução genérica dos prazos de residência; de abertura do instituto 

de naturalização a menores de idade; de diminuição do elenco e do nível de exigência 

dos requisitos de acesso à naturalização; da via especial de naturalização aos 

descendentes de judeus sefarditas portugueses; de uma nova via de acesso à 
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nacionalidade originária de descendentes de portugueses emigrados. Modificações 

que, no entendimento vertido na Proposta, subverteram o modelo inicial 

sedimentado e abriram a porta à atribuição de cidadania sem que o estabelecimento 

do vínculo com o país estivesse assegurado. 

- E, alterações que não foram suficientemente reparadas pela Lei Orgânica 1/2024, 

de 05.03, que: 

a) Aditou um preceito específico para permitir a recolha de dados biométricos 

para «verificação da veracidade dos dados apresentados no procedimento de 

nacionalidade»; 

b) Acrescentou às atividades relacionadas com a prática de terrorismo — 

como critério de denegação do acesso à nacionalidade originária per saltum e 

à naturalização — o envolvimento em «criminalidade violenta, especialmente 

violenta e altamente organizada»; 

c) Densificou para o futuro os parâmetros da aquisição da nacionalidade por 

parte dos descendentes de judeus sefarditas portugueses, passando também 

a exigir (sem prejuízo de um regime transitório) três anos de residência legal 

em território português, ainda que não necessariamente consecutivos. 

- Razões que, sempre no entendimento vertido na Proposta, disseminaram a ideia de 

que a nacionalidade portuguesa é uma “nacionalidade fácil” ou “nacionalidade de 

conveniência” determinante de um acréscimo de registos de nacionalidade originária 

e de pedidos de naturalização, sem que existisse uma residência regular e uma 

verdadeira integração do requerente na comunidade nacional encarada como uma 

relação transacional para a cidadania europeia. 

 

I.II Propostas de alteração legislativa 

Em razão da fundamentação exarada propõe-se: 
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- «uma revisão profunda dos critérios de acesso à cidadania originária por parte dos 

descendentes de estrangeiros residentes em território nacional, assim como um reforço 

significativo dos parâmetros de acesso à nacionalidade derivada através do procedimento 

de naturalização, tanto de indivíduos maiores de idade como de menores — e elimina-se 

a via extraordinária (e, por definição, temporária) de naturalização dos descendentes dos 

judeus sefarditas portugueses. Para além disso — e de pequenas correções técnico-

jurídicas e de legística —, propõe-se ainda a possibilidade de perda da nacionalidade 

quando cidadãos portugueses, naturalizados há menos de 10 anos, cometem crimes 

graves, pondo em causa a relação de confiança estabelecida com o ato de naturalização». 

São alterados os artigos 1.°, 3.°, 5.°, 6.°, 8.°, 9.°, 10.°, 12.°-C, 14.°, 15.°, 16.°, 17.°, 18.°, 

19.° e 25.° da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, na sua redação atual. 

 

II. Análise 

A alteração legislativa proposta traduz uma clara opção de cariz marcadamente 

político e sobre essa vertente não cumpre ao Conselho Superior do Ministério Público 

emitir opinião ou tomar posição. A nossa análise incidirá apenas nos aspetos técnico-

jurídicos que se enquadra nas competências e legitimidade de intervenção funcional 

do Ministério Público e, particularmente, do Conselho Superior do Ministério 

Público1. 

II.I. Conformidade constitucional 

A matéria a observar insere-se, por força do disposto na alínea f) do artigo 164º da 

CRP - «Aquisição, perda e reaquisição da cidadania portuguesa» –, no âmbito da reserva 

absoluta de competência legislativa da Assembleia da República. 

                                                   
1 Artigo 21º, nº1, alínea i) do EMP: “Emitir parecer em matéria de organização judiciária e, em geral, 
de administração da justiça;”. 
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 A presente iniciativa legislativa, de acordo com a consulta da página do Parlamento, 

necessita ainda de votação na especialidade pelo Plenário (artigo 168º, nº4 da CRP) e, 

em caso de aprovação e promulgação revestirá a forma de lei orgânica (artigo 166º, 

nº2 da CRP). 

As leis orgânicas carecem «de aprovação, na votação final global, por maioria absoluta 

dos Deputados em efetividade de funções», como se prevê no artigo 168º, nº5, da CRP.  

* 

A Proposta de Lei cumpre os objetivos identificados na exposição de motivos. 

Merecem-nos reservas, quanto ao seu respaldo constitucional, as alterações ao artigo 

8º da Lei nº 37/81 de 3 de outubro (Perda de nacionalidade) e o teor do artigo 5º da 

Proposta de Lei (aplicação no tempo). 

Senão vejamos: 

Vem proposta a seguinte redação para o artigo 8º do diploma a rever: 

Artigo 8º 

Perda de nacionalidade 

1 – (Anterior corpo do artigo). 

2 - É aplicável pena acessória de perda da nacionalidade portuguesa aos cidadãos 

naturalizados que, tendo outra nacionalidade, sejam condenados a pena de prisão efetiva 

igual ou superior a cinco anos, por factos praticados nos 10 anos posteriores à aquisição 

da nacionalidade portuguesa, relativos a um dos seguintes crimes: 

a) contra a vida, a integridade física, a liberdade pessoal, a liberdade e a 

autodeterminação sexual; 

b) relativos a infrações terroristas, relacionadas com um grupo terrorista, com 

atividades terroristas e financiamento do terrorismo; 

c) de associação criminosa, tráfico de armas, tráfico de estupefacientes ou de 

substâncias psicotrópicas; 

d) contra o Estado. 
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3 - Na aplicação da pena acessória prevista no n.º 2, deve o tribunal competente ter 

em conta a gravidade e natureza dos factos praticados pelo arguido, a sua personalidade, 

o grau de inserção na comunidade nacional e o tempo de residência legal em território 

português ao tempo da naturalização. 

4 - O indivíduo que perder a nacionalidade portuguesa com fundamento no n.º 2 deste 

artigo não pode apresentar novo pedido de naturalização pelo prazo de 10 anos, contados 

do trânsito em julgado da decisão de condenação. 

* 

O artigo 4º da Constituição da República Portuguesa (CRP) determina que “são 

cidadãos portugueses todos aqueles que como tal sejam considerados pela lei ou por 

convenção internacional”. 

Sob a égide do princípio da igualdade, prevê a Lei Fundamental, no seu artigo 13º, 

que: 

“1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei. 

2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito 

ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, 

condição social ou orientação sexual.” 

A cidadania portuguesa é um direito, liberdade e garantia pessoal – artigo 26º, nº1, 

da CRP e a sua privação só pode efetuar-se nos casos e termos previstos na lei não 

podendo fundar-se em motivos políticos (nº 4 da mesma norma). 

Por seu turno, prevê o artigo 30º, nº4, da CRP: 

“Nenhuma pena envolve como efeito necessário a perda de quaisquer direitos civis, 

profissionais ou políticos.” 

Sobre o nº4 do artigo 30º da CRP anotaram Gomes Canotilho e Vital Moreira2: 

                                                   
2 CRP Anotada, 1º Vol., 4ª Ed. Revista, Coimbra Editora, p. 466 
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Também quanto à cidadania é seguro que: “(a) os casos de perda de cidadania devem 

estar tipificados na lei, não podendo ficar à disposição das autoridades públicas; (b) os 

motivos de privação devem ser pertinentes e relevantes sob o ponto de vista da relação do 

cidadão com a coletividade; (c) a privação da cidadania não pode ser o resultado de uma 

pena ou de um efeito de pena.” 

A Lei Constitucional nº1/97 (5ª Revisão) acrescentou um novo direito pessoal à lista 

de direitos pessoais enumerados no nº1 desta norma – o direito à proteção legal 

contra quaisquer formas de discriminação.  

O seu recorte político e dogmático não poderá, na atualidade, distanciar-se do 

quadro legal estabelecido na União Europeia, o qual determina um reforço de 

fundamentação – assente nos critérios da necessidade, adequação e 

proporcionalidade – de um tratamento diferenciado para os cidadãos e cidadãs. 

Atente-se que tais direitos são universais, deles gozando todas as pessoas, incluindo 

os estrangeiros (artigo 15º, nº1 da CRP). 

Adianta-se, na exposição de motivos da Proposta aqui em apreço, que a maior 

exigência colocada no acesso à naturalização deve ter por corolário a possibilidade 

de perda desse estatuto quando, num período temporal de dez anos, o beneficiário 

quebra esse compromisso através da prática de determinados crimes graves. 

Entende, do mesmo modo, o proponente que o facto dessa perda de nacionalidade 

ser decidida/determinada por um juiz, em sede de aplicação de pena acessória 

salvaguarda a previsão do artigo 30º, nº4, da CRP. 

Relembramos que o Presidente da Assembleia da República, por despacho nº 20/XVII, 

bem como a Nota de Admissibilidade do diploma, identificam questões sobre a 

constitucionalidade da Proposta de Lei relativamente à norma em apreço (assim 

como ao artigo 5º da Proposta de Lei). 

Em síntese, considerou SE o Presidente da AR que “O facto de o regime constante da 

Proposta de Lei em análise restringir a possibilidade de perda da nacionalidade aos 
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portugueses que adquiriram a nacionalidade portuguesa por naturalização, com exclusão 

de todos os outros cidadãos, igualmente portugueses, poderia efetivamente levantar 

dúvidas quanto à possível violação do princípio da igualdade, ínsito no artigo 13.º da CRP, 

bem como com o direito à proteção contra qualquer forma de discriminação previsto no 

artigo 26.º, n.º 1 da CRP. 

Contudo, importa ponderar que esta diferenciação poderá não se encontrar isenta de 

justificação no quadro jurídico mais amplo.” 

Quanto à proibição de perda de direitos civis, profissionais ou políticos, em razão de 

condenação e de uma pena aplicada, prevista no n.º 4 do artigo 30.º da CRP, entendeu 

que a norma se mostraria salvaguardada porquanto a perda de nacionalidade não 

decorrerá, de forma automática, mas de um juízo a formular no âmbito da aplicação 

da pena. 

A proibição constitucional visa garantir que nenhuma pena (principal ou acessória) 

pode ser aplicada sem a existência de uma correlação e limite entre a culpa e a pena; 

sem uma fundada conexão entre o facto praticado e o efeito da pena bem como do 

direito que deve ser declarado perdido. 

O mesmo princípio encontra-se vertido no artigo 65º do Código Penal quando prevê: 

1. Nenhuma pena envolve, como efeito necessário, a perda de direitos civis, 

profissionais ou políticos. 

2. A lei pode fazer corresponder a certos crimes a proibição do exercício de 

determinados direitos ou profissões. 

A pena acessória é aplicável em cumulação com uma pena principal. A sua aplicação 

depende da alegação e da prova de pressupostos autónomos relacionados com a 

prática do crime; da valoração de critérios gerais de determinação das penas 

incluindo e tendo por limite a culpa do agente. A pena é graduada no âmbito de uma 

moldura penal fixada por lei. 



 
 

 

9 

 

Como recorda Paulo Pinto de Albuquerque3 “O princípio da inadmissibilidade da perda 

de direitos civis, profissionais e políticos como efeito necessário das penas foi estabelecido 

logo na versão inicial do CP (sobre a inadmissibilidade destes efeitos, EDUARDO CORREIA, 

in ACTAS CP/EDUARDO CORREIA, 1965, b: 97 e 99, em contraponto com JOSÉ OSÓRIO na 

comissão de revisão do CP de 1963-1964). Mas esta versão não previa limites máximos 

para a “pena de demissão” e para a “pena de interdição de exercício de outras profissões 

ou direitos” razão pela qual FIGUEIREDO DIAS considerava que o CP de 1982 ainda não 

tinha consagrado verdadeiras penas acessórias (…). Só com a revisão do CP de 1995 se 

introduzem molduras, convertendo-as em verdadeiras penas acessórias. 

Exemplo de pena acessória fora do CP encontra-se a pena de expulsão (artigo 151º do 

Decreto-Lei nº 23/2007, de 4.7, em relação ao qual continua a valer a jurisprudência do 

acórdão de fixzação de jurisprudência do STJ nº 14/96, nos termos do qual a imposição 

da pena de expulsão a estrangeiro não pode ter lugar como consequência automática da 

sua condenação, devendo sempre ser avaliada em concreto a sua necessidade e 

justificação).” 

A necessidade de ponderação a realizar para aplicação de pena acessória encontra-

se, de facto, salvaguardada na Proposta de Lei quando prevê: 

- “3. Na aplicação da pena acessória prevista no n.º 2, deve o tribunal competente ter em 

conta a gravidade e natureza dos factos praticados pelo arguido, a sua personalidade, o 

grau de inserção na comunidade nacional e o tempo de residência legal em território 

português ao tempo da naturalização.” 

Subjaz a questão relativa à conformidade constitucional e legal relativa de 

aplicação de uma pena de duração indeterminada. 

                                                   
3 Em comentário do Código Penal à luz da Constituição da República e da Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem, 2ª Edição, UC, p. 256 
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Por último observa-se que a matéria de perda de nacionalidade é regulamentada, em 

Espanha como em França, no Código Civil, não se mostrando em qualquer destes 

dois países prevista a perda de nacionalidade pela condenação pela prática de crime. 

Prevê, contudo, o artigo 25º, nº2, do C. Civil espanhol que a sentença transitada que 

declare que o interessado incorreu em falsidade, ocultação ou fraude para a 

aquisição da nacionalidade espanhola produz a nulidade de tal aquisição, sem que 

daí derivem efeitos prejudiciais para terceiros de boa-fé. A ação deverá ser interposta 

no prazo de quinze anos. 

Sobre a aplicação da lei no tempo (artigo 5º da Proposta de Lei) 

«Artigo 5.° 

Aplicação no tempo 

1 - A presente lei produz os seus efeitos à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do 

disposto nos números seguintes. 

2 - As alterações introduzidas pela presente lei aplicam-se aos procedimentos de 

concessão da nacionalidade, com fundamento no n.º 1 do artigo 6.°, iniciados a 

partir do dia 19 de junho de 2025. 

3 - Aplica-se a Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, na sua redação atual, aos procedimentos 

administrativos, com fundamento no n.º 1 do artigo 6.°, iniciados em data anterior a 19 

de junho de 2025, desde que, até essa data, à submissão do pedido de concessão de 

nacionalidade correspondessem os requisitos materiais exigidos por essa lei. 

4 - O disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 8.° da Lei n.° 37/81, de 3 de outubro, na sua nova 

redação, aplica-se aos factos que forem praticados após a entrada em vigor da presente 

lei. 

5 - Para a contabilização dos prazos de residência legal em território português, efetuada 

nos termos do artigo 15.° da Lei n.° 37/81, de 3 de outubro, não é considerado: 

a) O tempo de permanência em Portugal ao abrigo do instituto da manifestação 

de interesse, previsto nos n.os 6 e 7 do artigo 81.°, nos n.os 2 e 6 do artigo 88.° e 

nos n.os 2,4 e 5 do artigo 89.° da Lei n.° 23/2007, de 4 de julho, entretanto 

revogados pelo Decreto-Lei n.° 37-A/2024, de 3 de julho; 
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b) O tempo decorrido entre o momento em que foi requerida a autorização de 

residência temporária e a data do respetivo deferimento. 

6 - O disposto no número anterior tem natureza interpretativa.» 

Como se apontou na Nota de Admissibilidade e, do mesmo modo, como se 

pronunciou SE o Presidente da Assembleia da República, a regra constante do nº2 

afigura-se questionável quanto à sua conformação constitucional. 

No que respeita a aplicação da Proposta de Lei no tempo, propõe-se a sua aplicação 

para o futuro com uma exceção aplicável ao procedimento dos regimes-regra da 

naturalização pendentes à data da futura publicação da lei iniciados após o dia 19 de 

junho de 2025, data em que foi viabilizado o Programa do XXV Governo 

Constitucional. 

Na Nota justificativa do diploma fundamenta-se esta exceção com os seguintes 

argumentos: 

- Desde o período eleitoral que se sabia ser intenção da Coligação vencedora 

imprimir uma maior exigência ao regime de nacionalidade portuguesa, tendo 

em vista garantir uma genuína e efetiva ligação à comunidade nacional, 

resultando do Programa governativo que seriam introduzidas modificações de 

relevo, de entre as quais os requisitos temporais e materiais da naturalização.  

- Consequentemente, após a aprovação do Programa de Governo gerou-se um 

movimento de submissão massiva de pedidos de aquisição de nacionalidade 

por naturalização. 

- Tais pedidos não se respaldam em verdadeiras espectativas jurídicas 

merecedoras de tutela à luz do princípio constitucional de proteção da 

confiança. 

- Constituem uma tentativa de última hora para beneficiar de requisitos 

altamente permissivos do regime jurídico cessante, recurso abusivo e tardio 

que se entende ser prejudicial para o interesse público. 
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Assim, reconduz-se esse momento temporal à viabilização do Programa do Governo, 

documento público e ao qual a Constituição associa consequências jurídicas 

relevantes, desde logo, a entrada em funções de um novo Governo. 

Por outro lado, faz apelo ao recente Acórdão do Tribunal Constitucional (nº 128/2024) 

a respeito do regime transitório definido retrospetivamente para os procedimentos 

pendentes de naturalização dos judeus sefarditas no qual se sustentou que “não há 

(...) um direito à não frustração de expectativas jurídicas ou à manutenção do regime legal 

em relações jurídicas duradouras ou em relação a factos complexos já parcialmente 

realizados. Ao legislador não está vedado alterar (...) a lei por que se regem processos 

pendentes”. 

“No fundo, para o princípio da proteção da confiança, nem todas as expetativas são iguais: 

«as expectativas de quem entrou ilegalmente no território nacional não poderão ser as 

mesmas das de quem entrou de forma legal, tal como as expectativas de quem há muito 

vive no território nacional falando a língua, estabelecendo laços com a população e aqui 

formando família não poderão ser as mesmas das de quem acabou de chegar».” 

O Acórdão do Tribunal Constitucional nº 128/2024 recaiu sobre o pedido apresentado 

por SE o Presidente da República de fiscalização preventiva da constitucionalidade 

das normas constantes do artigo 6.° do Decreto n.º 134/XV da Assembleia da 

República, por violação do disposto nos artigos 1.°, 2.° e 18.°, n.º 3, 2 24.°, todos da 

Constituição da República Portuguesa. 

O Decreto criou um novo regime especial aplicável aos pedidos pendentes de 

concessão de nacionalidade a descendentes de judeus sefarditas portugueses, 

introduzindo critérios suplementares para tal concessão. No artigo 6º do diploma 

criou-se um regime transitório para “pedidos pendentes” em relação aos 
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requerimentos apresentados entre 1 de setembro de 20224 e a entrada em vigor da 

lei. 

Em causa estava – como está no caso de que nos ocupamos – a possibilidade de 

aplicação retroativa ou, pelo menos, retrospetiva de norma restritiva (artigo 2º da 

CRP) do direito aplicável aos pedidos de concessão de nacionalidade (aquisição 

derivada) aos descendentes de judeus sefarditas portugueses. 

Ou seja, um regime especial e verdadeiramente excecional. 

Tal regime “faz repousar a concessão da nacionalidade, em grande medida, num 

certificado emitido “por entidades de todo estranhas ao universo estadual” (in casu, as 

comunidades judaicas com o estatuto de pessoas coletivas religiosas radicadas em 

Portugal). Será precisamente esta natureza verdadeiramente excecional que justificará 

que ele não vigore ad eternum (neste sentido, veja-se a declaração da Senhora Ministra 

da Justiça citada na obra de MOURA RAMOS: “não é sustentável uma reparação histórica 

eterna”) — in “A Naturalização dos Descendentes de Judeus Sefarditas Portugueses após a 

Publicação do Decreto-Lei n.° 26/2022, de 18 de Março”, cit., pp. 2403, nota 26, 2404 e 

2015, nota 59).” 

A decisão proferida não pode ser separada deste concreto enquadramento e do 

regime legal então em vigor. 

Por elucidativo cita-se o seguinte excerto: 

- «O princípio geral da segurança jurídica é um dos “subprincípios concretizadores” do 

princípio do Estado de direito proclamado no artigo 2.° da CRP. 

O princípio da segurança jurídica e o da proteção da confiança “andam estreitamente 

associados, a ponto de alguns autores considerarem o princípio da protecção da 

confiança como um subprincípio ou como uma dimensão específica da segurança 

jurídica. Em geral, considera-se que a segurança jurídica está conexionada com elementos 

                                                   
4 Data de entrada em vigor do Decreto-Lei n.° 26/2022 (RNP) 
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objectivos da ordem jurídica — garantia de estabilidade jurídica, segurança de orientação 

e realização do direito — enquanto a protecção da confiança se prende mais com as 

componentes subjectivas da segurança, designadamente a calculabilidade e 

previsibilidade dos indivíduos em relação aos efeitos jurídicos dos actos dos poderes 

públicos. A segurança e a protecção da confiança exigem, no fundo: (1) fiabilidade, clareza, 

racionalidade e transparência dos actos do poder; (2) de forma que em relação a eles o 

cidadão veja garantida a segurança nas suas disposições pessoais e nos efeitos jurídicos 

dos seus próprios actos” (cfr. J.J. GOMES CANOTILHO, ob. at., p. 257). 

Além da consagração genérica deste princípio no artigo 2.°, a nossa Constituição prevê 

hoje em dia três situações de proibição da retroatividade associadas, cada uma delas, a 

um determinado tipo de leis: leis restritivas de direitos, liberdades e garantias (artigo 18.°, 

n.° 3), leis penais menos favoráveis (artigo 29.°, n.° 4) e leis fiscais (artigo 103.°, n.° 3). 

(…) 

Ora, fora dos casos de retroatividade proibida expressamente previstos na Constituição, 

o juízo-ponderação de que o Tribunal Constitucional vem lançando mão para apreciar as 

restantes situações potencialmente lesivas do princípio da segurança jurídica assenta no 

pressuposto de que o princípio do Estado de Direito contido no artigo 2.° da CRP implica 

“um mínimo de certeza e de segurança no direito das pessoas e nas expectativas que a 

elas são juridicamente criadas”. Neste sentido, “a normação que, por sua natureza, obvie 

de forma intolerável, arbitrária ou demasiado opressiva àqueles mínimos de certeza e 

segurança (...), terá de ser entendida como não consentida pela lei básica” (cfr. Acórdão 

n.º 556/03, disponível em www.tribunalconstitucional.pt). Tudo está em saber, portanto, 

em que circunstâncias a afetação da confiança dos cidadãos deve ser considerada 

“inadmissível, arbitrária e demasiado onerosa”, sendo sobejamente conhecidos os 

critérios que a jurisprudência constitucional estabilizou a este propósito (cfr., por exemplo, 

os Acórdãos n.ºs 287/90, 303/90 e 399/10, todos disponíveis em 

www.tribunalconstitucional.pt). 
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Assim, a afetação de expectativas, em sentido desfavorável, será inadmissível quando 

constitua uma mutação da ordem jurídica com que, razoavelmente, os destinatários das 

normas dela constantes não pudessem contar (i); e quando não for ditada pela 

necessidade de salvaguardar direitos ou interesses constitucionalmente protegidos que 

devam considerar-se prevalentes, o que remete para uma ponderação a efetuar nos 

termos do princípio da proibição do excesso (ii). 

Concluindo o Tribunal Constitucional, naquele caso, que pese embora a nova solução 

legislativa fosse mais desfavorável que a anterior não era de per si suficiente para 

tingir de inconstitucionalidade o regime transitório fixado pelo artigo 6º. 

Para tanto contribuía, no entendimento do Tribunal, o facto da possibilidade de 

naturalização dos descendentes de judeus sefarditas não poder sequer ser 

considerada um direito de natureza legal. 

Tendo decidido: 

- “Resta dizer, em jeito de apreciação global, que a disposição transitória do artigo 6.° do 

Decreto n.º 134/XV representa, em parte, um agravamento do regime jurídico de aquisição 

da nacionalidade por naturalização dos descendentes dos judeus sefarditas portugueses, 

mas um agravamento que se inscreve numa linha ou trajetória de continuidade que se 

dirige a uma aproximação com os restantes regimes de aquisição da nacionalidade por 

naturalização — em todo o caso, que se dirige ao respeito do princípio da efetividade, até 

como forma de prevenir a obtenção da nacionalidade portuguesa de forma menos clara. 

Em resumo, e tendo presente todos estes aspetos, não se deve considerar inconstitucional 

o artigo 6.°, não obstante impor uma sua aplicação, em parte, retrospetiva (retroatividade 

inautêntica), e ainda que se considere que estabelece um regime mais desfavorável (o que, 

como se observou acima, nem sequer, segundo cremos, corresponde a uma conclusão 

totalmente acertada).”5 

                                                   
5 O Acórdão não mereceu unanimidade tendo vários votos de vencido 



 
 

 

16 

 

Também neste caso se está perante uma disposição transitória em sentido material 

cujo conteúdo e tutela constitucional poderão ser questionados. 

Revertendo o raciocínio apresentado no Acórdão aos testes de confiança6 “[...] para 

que o bem, interesse ou valor prosseguido pela norma legislativa possa ser tutelado sem 

lesão do princípio da proteção da confiança: (i) não podem existir expetativas; (ii) se 

existirem expetativas, não podem ser consideradas legítimas; (iii) se existirem expetativas 

legítimas, não podem ter tido efeitos causais relevantes na planificação da vida dos 

particulares; (iv) se existirem expetativas legítimas com efeitos causais relevantes, não 

podem ter maior peso do que o bem, interesse ou valor prosseguido pela norma 

legislativa.”  

O confronto entre a argumentação aduzida na Nota explicativa da Proposta, supra 

sintetizada e tais exigências tenderão a apontar para a sua desconformidade 

constitucional. 

Todavia, sempre se poderá argumentar que a alteração legislativa era, de algum 

modo previsível, não existindo uma verdadeira expetativa dos destinatários na 

permanência de um quadro jurídico vigente que já era publicamente questionado 

pela coligação vencedora, ainda que os termos e a concreta extensão das alterações, 

só pelo projeto aqui em análise tenham sido tornados públicos. 

 

II.II. Questões de técnica legislativa – Unidade do Sistema jurídico 

No âmbito de uma análise de natureza técnico-jurídica, o diploma merece o seguinte 

reparo: 

- A atribuição de nacionalidade, por naturalização, depende da verificação de 

requisitos próprios e, tendo a sua natureza conformada pela relação que se 

                                                   
6 Vitalino Canas, Constituição Prima Facie: Igualdade, Proporcionalidade, Confiança (…), em 
https://epublica.pt/article/34588-constituicao-prima-facie-igualdade 
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estabelece entre o cidadão e o Estado, é concedida pelo Governo; única 

entidade para tanto legitimada. 

De acordo com a proposta, a decisão relativa à perda de nacionalidade em razão de 

condenação em pena acessória caberá ao juiz titular do processo criminal. 

No entanto, à atribuição de nacionalidade assim como à perda de nacionalidade 

aplicam-se as regras de contencioso de nacionalidade previstas nos artigos 25º e 26º 

da Lei nº 37/81, na sua atual redação, contencioso que corre nos Tribunais 

Administrativos e Fiscais, aplicando-se a este, nos termos gerais, o Estatuto dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais, o Código de Processo nos Tribunais 

Administrativos e demais legislação complementar. 

Têm legitimidade para impugnar judicialmente quaisquer atos relativos à perda de 

nacionalidade o interessado e o Ministério Público. 

Ora, da Sentença penal cabe recurso nos termos e com a tramitação previstos no 

Código de Processo Penal. Pelo que, a decisão do Tribunal superior que vier a ser 

proferida em sede recursiva, uma vez transitada em julgado, não poderá ser objeto 

de impugnação no contencioso administrativo. 

Em razão do que se conclui, forçosamente, que não se mostra acautelada a 

compatibilidade destas normas – artigos 8º, nº2 e 3, 25º e 26º - com o referido 

ordenamento jurídico vigente. 

III. Conclusão  

Pese embora se constate que, no essencial, o diploma traduz uma opção política 

legítima, os elementos identificados ao longo do parecer, em nossa perspetiva, 

convocam ao aperfeiçoamento da técnica legislativa tendo em conta a necessidade 

de assegurar a unidade e coerência do ordenamento jurídico nacional. 
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O respeito pelos preceitos constitucionais merece ponderação, como decorre da 

análise expendida. 

 

* 

Eis o parecer do CSMP.  

Lisboa, 01 de setembro de 2025 

 


